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MAKING OF POSSIBLE WORLDS IN THE ANTHROPOCENE 
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Resumo 

Este artigo analisa a transição energética a partir de uma perspectiva teórico-analítica, 

problematizando seus efeitos socioambientais e territoriais à luz do Antropoceno. Parte-se do 

entendimento de que, embora necessária frente à crise climática e à insustentabilidade dos 

sistemas fósseis, a transição energética não se realiza de forma neutra ou homogênea. Com base 

em revisão teórica interdisciplinar ancorada na ecologia política e na justiça socioambiental, o 

estudo analisa como a ampliação de infraestruturas energéticas e das cadeias produtivas 

associadas tem reproduzido assimetrias históricas, externalizando impactos ambientais e sociais 

para territórios específicos e populações vulnerabilizadas. Argumenta-se que esses processos 

configuram conflitos ecológico-distributivos e produzem “ruínas” materiais, sociais e simbólicas, 

reconfigurando passivos ambientais e formas de vida em vez de superá-los. O artigo também 

dialoga com abordagens cosmopolíticas orientadas ao cuidado e à responsabilidade, deslocando 

o foco da eficiência tecnocrática para as condições concretas de coexistência em territórios

marcados por degradação ambiental e conflitos sociais. Como contribuição, o texto articula

diferentes campos teóricos para evidenciar os limites de uma transição energética orientada

exclusivamente por critérios técnicos e econômicos, apontando a justiça socioambiental como

eixo estruturante para a reorientação normativa e política da transição e para a construção de

mundos possíveis no Antropoceno.

Palavras-chave: ecologia política; conflitos ecológico-distributivos; cosmopolíticas do cuidado; 

justiça climática. 

Abstract 

This article offers a theoretical-analytical approach to energy transition processes, addressing their 

socio-environmental and territorial implications in the context of the Anthropocene. While widely 

framed as a necessary response to climate change and the unsustainability of fossil fuel systems, 

energy transitions are not inherently neutral or equitable. Based on an interdisciplinary theoretical 

review grounded in political ecology and environmental justice, the study analyzes how the 

expansion of energy infrastructures and associated production chains has reproduced historical 

asymmetries, externalizing environmental and social impacts onto specific territories and 
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abstract. Não houve uso de IA para redação, interpretação teórica ou produção de resultados. 
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vulnerable populations. These dynamics are interpreted as ecological distribution conflicts and as 

processes that generate material, social, and symbolic “ruins,” reconfiguring rather than resolving 

the environmental liabilities of previous energy regimes. The study also engages with 

cosmopolitical approaches oriented toward care and responsibility, shifting the focus from 

technocratic efficiency to the concrete conditions of coexistence in territories marked by 

environmental degradation and social conflicts.  As a theoretical contribution, the article 

integrates multiple critical perspectives to expose the limits of energy transitions driven primarily 

by technical and economic rationalities, emphasizing socio-environmental justice as a key 

framework for reorienting transition pathways and for envisioning alternative, more just possible 

worlds in the Anthropocene. 

Keywords: political ecology; ecological-distributive conflicts; care cosmopolitics; climate 

justice. 

Introdução 

A crise climática contemporânea tem sido amplamente reconhecida como uma 

crise civilizatória que ultrapassa a dimensão ambiental e questiona os fundamentos 

históricos das relações entre sociedade, natureza, tecnologia, economia e política 

(Wagner, 2022). O agravamento das condições climáticas sinaliza os limites de um 

modelo de desenvolvimento que se apoia na exploração intensiva de bens naturais, na 

expansão contínua do consumo e na desigual distribuição de riscos e benefícios 

ambientais (Beck, 2011; Fligstein, 2025). O Antropoceno emerge aqui como uma 

categoria analítica que expressa a profundidade das transformações em curso e a 

impossibilidade de dissociar processos naturais e sociais (Olsson et al., 2017). 

Tais transformações se materializam por meio de “fins de mundo” múltiplos, 

localizados e desiguais, experimentados de maneira persistente por povos indígenas, 

comunidades quilombolas, ribeirinhos e pequenos agricultores cujos territórios são 

atravessados por projetos energéticos e por cadeias produtivas associadas (Deivanayagam 

et al., 2023; Ngcamu, 2023; Tsing, 2015). Esses fins de mundo não correspondem a um 

evento apocalíptico global, mas a processos graduais de perda, desterritorialização, 

degradação ambiental e erosão de modos de vida, como amplamente discutido pela 

literatura da justiça ambiental (Acselrad et al., 2009; Martínez-Alier, 2018; Wolf et al., 

2025). Como sugerem as cosmopolíticas de Haraway (2016) e Tsing (2015), trata-se de 

um mundo marcado por ruínas, fricções e coexistências forçadas, no qual diferentes 

formas de vida precisam aprender a habitar territórios danificados, atravessados por 

conflitos e assimetrias de poder. 
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É nesse cenário que a transição energética se consolida como a principal narrativa 

de futuro frente à crise climática. A substituição de fontes fósseis por renováveis, a 

descarbonização das matrizes energéticas e a expansão de infraestruturas consideradas 

“limpas” (como hidrelétricas, parques eólicos, usinas solares, biocombustíveis e 

aproveitamentos oceânicos) são apresentadas como respostas necessárias e inadiáveis 

para a mitigação das mudanças climáticas (Bondarik et al, 2018; Teixeira; Silva, 2021). 

De fato, o enfrentamento da crise climática pressupõe a redução drástica das emissões de 

gases de efeito estufa e o abandono progressivo dos combustíveis fósseis (Barthelmie; 

Pryor, 2021; Naeem et al., 2023; Osman et al., 2023). No entanto, a transição energética 

configura-se como um processo profundamente político, territorial e social, para além de 

uma solução técnica ou tecnológica, cujos efeitos se distribuem de forma desigual no 

espaço (Brock et al., 2021; Sovacool, 2021; Yang et al., 2024). Ao deslocar o foco da 

produção energética, a transição reorganiza territórios, redefine usos da terra, reconfigura 

infraestruturas e reativa dinâmicas históricas de apropriação e exploração de bens 

naturais. Assim, ainda que necessária do ponto de vista climático, a transição energética 

não é neutra. Seus custos, riscos e benefícios são mediados por relações de poder, por 

arranjos institucionais e por escolhas políticas que tendem a reproduzir desigualdades 

socioambientais preexistentes, especialmente em regiões periféricas do sistema 

econômico global (Golubchikov; O’Sullivan, 2020; Sovacool, 2021; UNEP, 2025). 

Dados apresentados pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(UNEP, 2025) mostram que a expansão da demanda por minerais estratégicos para a 

transição energética tem intensificado pressões socioambientais em diferentes países do 

Sul Global, especialmente na América do Sul, onde se concentram reservas relevantes de 

lítio, cobre e outros insumos críticos. Esses processos estão associados ao aumento de 

conflitos por uso da água e da terra, impactos sobre ecossistemas frágeis e tensões com 

comunidades indígenas e populações locais, além de uma forte dependência de 

investimentos externos e inserção em posições de menor poder em cadeias globais de 

materiais. 

Torna-se, então, necessário compreender a transição energética para além de seus 

objetivos climáticos agregados, incorporando suas materializações territoriais e seus 

efeitos socioambientais concretos. Isso implica analisar, de forma articulada, três 
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dimensões interdependentes. A primeira refere-se à desterritorialização, entendida como 

a reconfiguração dos usos e do controle do território associada à implantação de 

infraestruturas energéticas, incluindo deslocamentos, restrições ao acesso a recursos e 

perda de autonomia territorial (Broto; Calvet, 2020; O’Sullivan et al., 2020). A segunda 

diz respeito aos impactos ambientais e à qualidade de vida, envolvendo processos como 

degradação ambiental, pressões difusas e alterações nos sistemas ecológicos que incidem 

diretamente sobre práticas produtivas, saúde e reprodução social de populações 

territorialmente situadas (Acselrad, 2002; Porto et al., 2013; Sant’Anna et al., 2023). A 

terceira dimensão corresponde à ampliação das cadeias materiais e extrativas que 

sustentam a transição, aqui compreendida como uma expansão de sua pegada ecológica 

em sentido ampliado, marcada pela intensificação da mineração, pelo deslocamento 

espacial de impactos e pela concentração de custos socioambientais em territórios 

periféricos inseridos em cadeias globais de materiais e energia (Islam et al., 2022; 

Martínez-Alier, 2018; Sovacool et al., 2020; Wackernagel et al., 2002). Em conjunto, 

essas dimensões evidenciam que a transição energética reorganiza simultaneamente 

territórios, ecossistemas e fluxos globais de recursos, articulando benefícios climáticos a 

custos socioambientais desigualmente distribuídos. 

Para analisar essas dinâmicas, este artigo propõe compreender a transição 

energética a partir dessas três dimensões socioambientais interrelacionadas. O objetivo é 

analisar como a transição energética se materializa territorialmente a partir desses 

processos, articulando contribuições da Sociologia Ambiental, da Ecologia Política e das 

cosmopolíticas de Donna Haraway (2016) e Anna Tsing (2015). A pergunta central que 

orienta a análise é: de que forma a transição energética, enquanto resposta necessária à 

crise climática, produz convergências de impactos socioambientais em diferentes 

territórios, e quais são as implicações desses processos para a justiça socioambiental no 

Antropoceno? 

Sociologia ambiental, ecologia política e cosmopolíticas do Antropoceno 

A análise da transição energética no contexto do Antropoceno exige um 

enquadramento teórico capaz de articular crise ambiental, desigualdade social, conflitos 

territoriais e disputas epistemológicas. Para tanto, este artigo dialoga com a Sociologia 
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Ambiental e a Ecologia Política, em interlocução com as cosmopolíticas contemporâneas 

formuladas por Haraway (2016) e Tsing (2015). Esse referencial permite compreender a 

transição energética como um processo político e territorial que redistribui de forma 

desigual riscos e benefícios, ultrapassando a ideia de uma simples mudança técnico-

produtiva voltada à mitigação climática. 

A Sociologia Ambiental tem contribuído de forma decisiva para a compreensão 

da crise ambiental como expressão de contradições estruturais dos modelos modernos de 

desenvolvimento, associadas à lógica de crescimento contínuo e à externalização 

sistemática de custos ambientais e sociais (Schnaiberg, 1980). Ao enfatizar que os 

impactos ambientais não são socialmente neutros, esse campo evidencia como riscos e 

danos ambientais recaem de maneira desproporcional sobre populações historicamente 

vulnerabilizadas, configurando situações recorrentes de injustiça socioambiental (Beck, 

2011; Bullard, 1990). Nessa perspectiva, a crise climática pode ser interpretada como uma 

crise civilizatória, vinculada à mercantilização da natureza e aos limites da racionalidade 

econômica moderna, deslocando o foco da eficiência técnica para os efeitos sociais e 

territoriais das políticas ambientais e energéticas (Leff, 2006). 

A Ecologia Política reforça essa leitura ao analisar as relações entre poder, 

natureza e economia, destacando os conflitos socioambientais como dimensões centrais 

dos processos de apropriação e controle dos bens naturais (Robbins, 2012). No campo da 

energia, essa abordagem evidencia que as transições energéticas não ocorrem de forma 

homogênea nem consensual, sendo atravessadas por disputas territoriais, interesses 

econômicos e assimetrias de poder entre atores globais, nacionais e locais (Sovacool; 

Dworkin, 2015). A expansão de infraestruturas energéticas, como hidrelétricas, parques 

eólicos e a mineração de insumos estratégicos, frequentemente implica processos de 

desterritorialização, reconfiguração de modos de vida e intensificação de conflitos 

socioambientais, especialmente em regiões periféricas, onde os custos ambientais tendem 

a se concentrar (Martínez-Alier, 2018; UNEP, 2025). Assim, a transição energética, 

embora necessária frente à crise climática, também pode produzir novas formas de 

desigualdade e novas fronteiras de exploração. 

Sob esse enfoque, o território assume centralidade analítica como o espaço onde 

se materializam os efeitos concretos das decisões políticas e econômicas, constituindo-se 
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como uma dimensão fundamental das relações de poder e dos conflitos socioambientais 

(Lefebvre, 1991; Haesbaert, 2011). Deste modo, o território configura-se como um campo 

de relações sociais, simbólicas e ecológicas, e ultrapassa a ideia de um recorte meramente 

espacial, no qual se expressam disputas por reconhecimento e acesso a recursos 

(Haesbaert, 2011). A distribuição desigual dos riscos e benefícios da transição energética 

torna-se particularmente visível quando se observa a concentração de impactos 

socioambientais em territórios ocupados por povos indígenas, comunidades tradicionais 

e populações locais, evidenciando a dimensão territorializada da injustiça socioambiental 

e a produção desigual do espaço (Acselrad et al., 2009; Harvey, 1996). 

As cosmopolíticas do Antropoceno, conforme propostas por Haraway (2016) e 

Tsing (2015), oferecem um deslocamento teórico relevante ao questionar interpretações 

da crise ambiental que a tratam como um fenômeno homogêneo, progressivo e 

abrangente. Essas leituras tendem a invisibilizar as desigualdades históricas e territoriais 

que marcam tanto a produção quanto a experiência dos impactos ambientais, ao mesmo 

tempo em que pressupõem trajetórias únicas de degradação ou resolução. Com isso, 

reduzem a diversidade de modos de vida e formas de relação com a natureza a um 

enquadramento explicativo único, pouco sensível às múltiplas temporalidades e às 

especificidades locais. Essas autoras propõem pensar em “fins de mundo” múltiplos, 

parciais e desiguais, vividos de forma cotidiana em territórios marcados por degradação 

ambiental, violência e precarização da vida. O Antropoceno é, assim, compreendido 

como uma condição política e relacional, caracterizada por fricções, ruínas e 

coexistências forçadas entre humanos e não humanos, indo além de sua definição como 

época geológica. 

Haraway (2016) propõe a ideia de “viver com o problema” como alternativa às 

narrativas tecnossolucionistas e às leituras apocalípticas da crise ambiental. Para a autora, 

não se trata de buscar soluções finais ou futuros redentores, mas de assumir a 

responsabilidade de habitar mundos danificados por meio de relações de cuidado, 

interdependência e coabitação multiespécie. O conceito de “Chthulucene” desloca o foco 

do Antropoceno como era do “homem” para uma perspectiva relacional, na qual múltiplas 

formas de vida estão enredadas em processos históricos e ecológicos complexos, o que 

se mostra particularmente relevante para a análise dos efeitos territoriais da transição 
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energética. Tsing (2015), ao examinar as ruínas do capitalismo, evidencia como a vida 

persiste em contextos de precariedade por meio de arranjos sociotécnicos heterogêneos 

(assemblages) formadas por humanos, não humanos, mercados e ecossistemas. A autora 

demonstra que os processos econômicos globais se articulam a dinâmicas locais 

imprevisíveis, produzindo coexistências instáveis e desiguais que escapam à lógica da 

escalabilidade e do controle total. Aqui, a noção de ruínas aponta para a emergência de 

formas precárias de existência em territórios já marcados por sucessivas camadas de 

exploração. 

A incorporação das cosmopolíticas de Haraway (2016) e Tsing (2015), em diálogo 

com contribuições mais amplas do pensamento cosmopolítico (Stengers, 2015), à 

Sociologia Ambiental e à Ecologia Política permite uma leitura da transição energética 

que reconhece sua urgência frente à crise climática e, de forma articulada, seus custos 

socioambientais desigualmente distribuídos. Trata-se de um quadro analítico em que 

projetos orientados à mitigação climática não estão isentos de produzir novos “fins de 

mundo” localizados, evidenciando um universo marcado por ruínas, fricções e 

coexistências impostas. Esse enquadramento teórico possibilita superar contrastes 

simplórios entre “energia limpa” e “energia suja”, evidenciando que a transição 

energética se constitui como um processo permeado por conflitos ontológicos e 

distributivos. Com isso, o referencial sustenta a análise das dimensões socioambientais 

da transição energética como um processo no qual diferentes mundos entram em fricção, 

e no qual a justiça socioambiental depende do reconhecimento e da proteção da 

diversidade de territórios, modos de vida e formas de coexistência. 

Dimensões socioambientais da transição energética 

A transição energética tem sido apresentada como resposta à crise climática, mas 

sua implementação envolve a reorganização de relações entre energia, território, natureza 

e poder, operando em múltiplas escalas e produzindo efeitos desiguais (Sovacool; 

Brisbois, 2019; Golubchikov; O’Sullivan, 2020; O’Sullivan et al., 2020; Rocha et al., 

2025).  

Sob essa perspectiva, a transição energética não pode ser compreendida apenas a 

partir de seus objetivos climáticos globais, mas exige a análise de suas materializações 
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territoriais concretas, das infraestruturas que a sustentam e das assimetrias sociais que 

produz ou intensifica. As dimensões socioambientais desse processo (desterritorialização, 

impactos ambientais e pegada ecológica) são descritas a seguir e buscam explicitar esses 

aspectos, enfatizando conflitos, impactos e externalidades frequentemente invisibilizados 

nos discursos da transição.  

Desterritorialização 

A implantação de grandes infraestruturas associadas à transição energética, como 

parques eólicos e solares, linhas de transmissão, hidrelétricas, complexos minerários e 

polos industriais, promove profundas reconfigurações nos usos e funções dos territórios. 

Essas infraestruturas frequentemente demandam extensas áreas, controle logístico e 

padronização espacial, subordinando dinâmicas locais a racionalidades externas de 

produção e circulação de energia (Broto; Calvet, 2020; Lamhamedi; De Vries, 2022; 

Poggi et al., 2018). Esse processo implica a transformação de territórios vividos em 

territórios funcionais, orientados prioritariamente à eficiência energética e à integração 

aos mercados nacionais e globais, em detrimento de usos tradicionais, práticas 

comunitárias e formas locais de manejo ambiental (Matanzima; Loginova, 2024; 

O’Sullivan et al., 2020). 

A desterritorialização manifesta-se também por meio de deslocamentos físicos e 

simbólicos, conflitos fundiários e restrições ao acesso a bens comuns, como terra, água e 

florestas (Andreucci et al., 2023; Barbosa; Nóbrega, 2025; Contreras et al., 2023). 

Comunidades rurais, povos indígenas e populações tradicionais são frequentemente 

afetados por processos decisórios centralizados, com baixa participação social e 

reconhecimento limitado de seus direitos territoriais (Jesus et al., 2024; Randell, 2022; 

Santos et al., 2025; Silva, 2025). Mesmo na ausência de deslocamento compulsório 

direto, a imposição de novos usos energéticos pode resultar em perda de autonomia 

territorial, redefinindo quem decide sobre o território e quais atividades são legítimas 

(Contreras et al., 2023). A literatura sobre justiça climática interpreta tais processos como 

formas de erosão da autodeterminação coletiva, uma vez que decisões centrais passam a 

ser tomadas externamente (Mancilla; Baard, 2024). 
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Evidências desses processos podem ser observadas em conflitos associados à 

implantação de grandes hidrelétricas no Brasil, conforme o Quadro 1. 

Quadro 1 – Conflitos socioambientais associados a hidrelétricas no Brasil 

Nome do conflito Estado 
Localização do 

conflito 

Área do 

projeto (ha) 

População 

afetada 

Início do 

conflito 

Usina Hidrelétrica 

Teles Pires 

Mato Grosso 

e Pará 

Paranaíta, 

Jacareacanga e 

Alta Floresta 

314.900 80.000 2010 

Usina Hidrelétrica de 

Tucuruí 
Pará Tucuruí 301.400 32.000+ 1976 

Usina Hidrelétrica de 

Marabá 

Pará, 

Tocantins e 

Maranhão 

Marabá 111.500 10.000 famílias 2014 

Usina Hidrelétrica 

Dardanelos 
Mato Grosso Aripuanã 200 250.000 2010 

Usina Hidrelétrica de 

Belo Monte 
Pará Altamira 150.000 

20.000 a 

50.000 
1975 

Usina Hidrelétrica 

Aimorés 
Minas Gerais 

Itueta, 

Resplendor e 

Aimorés 

280.000 50.000 2005 

Fonte: EJATlas (2026). Organizado pela autora. 

Os dados apresentados mostram que a desterritorialização associada à transição 

energética ocorre por meio de intervenções de grande escala territorial e social, com 

impactos que atingem dezenas de milhares de pessoas e se estendem por longos períodos. 

A variação entre áreas de projeto e populações afetadas indica que os efeitos desses 

empreendimentos extrapolam os limites físicos das infraestruturas, alcançando áreas de 

influência mais amplas e afetando dinâmicas regionais. Além disso, a duração dos 

conflitos (em alguns casos iniciados ainda na década de 1970) revela a persistência de 

disputas territoriais associadas à produção de energia, reforçando a ideia de que a 

desterritorialização constitui um processo contínuo, e não um evento pontual. 

Esses processos podem ser compreendidos como efeitos territoriais de cadeias 

infraestruturais que conectam decisões tomadas em escalas distantes a transformações 

profundas nos espaços locais. Embora a desterritorialização envolva impactos ambientais 

concretos, ela é aqui tratada como uma dimensão analítica específica por expressar, de 

forma mais ampla, processos de perda de controle territorial, reconfiguração de poderes 
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e desestruturação de relações sociais e simbólicas com o espaço, que não se reduzem aos 

efeitos biofísicos abordados na seção seguinte. 

Impactos ambientais e na qualidade de vida 

Embora associada à redução de emissões de gases de efeito estufa, a transição 

energética pode gerar impactos ambientais significativos em escala local, incluindo 

desmatamento, fragmentação de habitats, risco geológico, emissão de gases do efeito 

estufa, contaminação de recursos hídricos e alterações nos regimes ecológicos (Berenguer 

et al., 2024; Chen et al., 2015; Fearnside, 2001; Freitas, 2016; Gorayeb et al., 2025; Hyde 

et al., 2018; Rebolo-Ifrán et al., 2025; Usman et al., 2020). Os impactos ambientais se 

traduzem em efeitos diretos sobre a qualidade de vida e os modos de vida locais, afetando 

práticas produtivas, segurança alimentar, saúde, mobilidade e relações socioculturais 

(Acselrad, 2002; Ferreira; Carvalho, 2022; Porto et al., 2013; Sant’Anna et al., 2023). A 

perda de áreas de uso comum, a redução da biodiversidade e a intensificação de conflitos 

socioambientais comprometem a reprodução social de comunidades que dependem de 

relações específicas com o território, configurando conflitos ecológico-distributivos 

recorrentes em contextos de expansão de grandes empreendimentos (Martínez-Alier, 

2018; Svampa, 2019). Tais processos evidenciam que a “energia limpa” não é 

ambientalmente neutra, sobretudo quando considerada a totalidade de seus efeitos 

territoriais e ecológicos (Ferreira; Carvalho, 2022; Sant’Anna et al., 2023).  

O Quadro 2 sintetiza casos de países da América do Sul que têm papel estratégico 

na oferta de minerais críticos à transição energética, destacando a relação entre extração, 

impactos ambientais e efeitos sobre populações locais. Destaca-se, em primeiro lugar, a 

pressão intensiva sobre recursos hídricos, especialmente em regiões áridas e semiáridas, 

onde a extração de lítio e cobre tem sido associada à redução de disponibilidade de água, 

salinização de solos e comprometimento de atividades agrícolas. Em paralelo, observa-se 

a ocorrência sistemática de contaminação por metais pesados, geração de grandes 

volumes de rejeitos e degradação de ecossistemas sensíveis, com efeitos cumulativos 

sobre a qualidade ambiental. Esses processos se articulam à intensificação de conflitos 

socioambientais, frequentemente relacionados ao uso da água, à ocupação do território e 

à ausência ou fragilidade de mecanismos de consulta às populações locais. 
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Quadro 2 – Minerais da transição energética, impactos socioambientais e conflitos 

territoriais na América do Sul 

País 

Mineral 

de 

Transição 

Reservas 

Estimadas 

Nível de 

Produção e 

Extração 

Impactos 

Socioambientais 

Identificados 

Conflitos e 

Direitos 

Indígenas 

Argentina Lítio 

2.700 mil 

toneladas 

métricas 

(terceira maior 

reserva global) 

6 mil toneladas 

métricas 

em 2021 (quarto 

maior produtor 

mundial) 

Pressão sobre recursos 

hídricos em regiões 

áridas e impactos 

potenciais em 

ecossistemas de 

salares 

Tensões sobre a 

gestão de recursos 

hídricos e 

consentimento de 

comunidades 

locais 

Bolívia Lítio 

Maiores 

recursos 

mundiais 

(reservas não 

quantificadas 

por falta de 

exploração 

avançada) 

Produção 

comercial ainda 

em fase de 

testes piloto e 

plantas 

industriais 

adiadas 

Riscos potenciais ao 

ecossistema sensível 

do Salar de Uyuni e 

alto consumo de água 

Soberania estatal 

absoluta através da 

empresa YLB, com 

debates sobre 

benefícios locais 

Brasil Nióbio 

16.000 mil 

toneladas 

métricas 

(89% das 

reservas 

mundiais) 

Responsável 

por 91,5% da 

produção global 

em 2020 

Danos ambientais por 

falhas em barragens de 

rejeitos (ex.: 

Brumadinho) e 

degradação de solos 

Conflitos sobre 

posse de terra e 

impactos em 

comunidades 

tradicionais 

Chile Lítio 

9.300 mil 

toneladas 

métricas 

(35,6% das 

reservas 

globais) 

39 mil toneladas 

métricas 

em 2021 

Esgotamento de 

reservas de água doce 

e subterrânea, 

salinização do solo e 

diminuição do 

rendimento agrícola 

Comunidades 

indígenas próximas 

aos salares 

contestam a 

extração de 

salmoura devido a 

impactos hídricos 

Chile Cobre 

190.000 mil 

toneladas 

métricas 

(30% das 

reservas 

globais) 

Líder mundial 

em produção; 

extração 

representou 28% 

da produção 

global em 2020 

Escassez hídrica na 

região de Antofagasta, 

poluição de corpos 

hídricos e geração 

massiva de rejeitos 

(890 Mt em 2020) 

Alta concentração 

de conflitos 

socioambientais 

mapeados ao longo 

da cordilheira dos 

Andes 

Peru Cobre 

81.000 mil 

toneladas 

métricas 

Segundo maior 

produtor 

mundial 

em 2021 

Conflitos por uso de 

água e terra, poluição 

por metais pesados em 

solos e sedimentos 

Elevado número de 

conflitos 

minerários 

identificados pelo 

Atlas de Justiça 

Ambiental na 

região andina 

Fonte: UNEP, 2025. Organizado pela autora. 

Outro aspecto relevante refere-se à concentração desses impactos em territórios 

inseridos de forma subordinada em cadeias globais de fornecimento de materiais, nos 

quais a expansão da mineração ocorre em associação a investimentos externos e à 
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crescente demanda internacional por minerais estratégicos. Nesses contextos, os 

benefícios econômicos da transição tendem a se distribuir de maneira desigual, enquanto 

os custos ambientais e sociais permanecem territorialmente concentrados. Assim, a 

análise comparativa evidencia que a transição energética, ao mesmo tempo em que 

contribui para a mitigação climática em escala global, pode intensificar processos locais 

de degradação ambiental e vulnerabilização social, reforçando a centralidade dos 

impactos ambientais e da qualidade de vida como dimensões críticas para sua avaliação. 

Pegada ecológica ampliada 

Utiliza-se aqui a noção de pegada ecológica ampliada para designar não apenas os 

impactos ambientais diretos dos empreendimentos energéticos, mas também os efeitos 

indiretos, cumulativos e territorialmente deslocados associados às cadeias materiais, 

logísticas e extrativas que sustentam a transição energética. Embora o conceito clássico 

de pegada ecológica seja fundamental para entender a pressão dos padrões de consumo 

sobre os ecossistemas (Wackernagel et al., 2002), sua formulação agregada e 

predominantemente biofísica mostra-se insuficiente para captar as dimensões sociais, 

políticas e territoriais dos impactos contemporâneos (Di Ruocco, 2025; Jenkins et al., 

2016; Thies et al., 2018).  

Ao incorporar o deslocamento espacial dos custos ambientais, frequentemente 

concentrados em territórios periféricos, enquanto os benefícios da energia “limpa” se 

realizam em centros urbanos ou países do Norte, a noção ampliada permite evidenciar 

conflitos territoriais, perda de bens comuns, impactos sobre modos de vida e processos 

de erosão da autonomia territorial (Martínez-Alier, 2018; Sevá Filho, 2010). Nesse 

sentido, a pegada ecológica ampliada constitui uma categoria socioambiental e política, 

articulada aos aportes da Ecologia Política, ao evidenciar trocas ecologicamente desiguais 

e metabolismo social, e às cosmopolíticas do Antropoceno, ao dialogar com as noções de 

cadeias, fricções e coexistência em mundos danificados (Tsing, 2015) e com a ética da 

responsabilidade situada (Haraway, 2016). 

A pegada ecológica da transição energética se expressa, em grande medida, na 

ampliação da mineração e da reorganização das cadeias globais de materiais, resultando 

na externalização sistemática de impactos ambientais e sociais. Ou seja, implica uma 
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expansão significativa da demanda por minerais e materiais estratégicos, como lítio, 

cobre, níquel, cobalto e terras raras, essenciais para tecnologias renováveis, sistemas de 

armazenamento e redes inteligentes (Calvo; Valero, 2022; Sovacool et al., 2020). Essa 

demanda intensifica atividades minerárias e extrativas, frequentemente localizadas em 

regiões periféricas do sistema econômico global (Sovacool et al., 2020). Como resultado, 

observa-se uma externalização sistemática dos impactos ambientais e sociais, nos quais 

territórios específicos assumem os custos ecológicos da transição, enquanto os benefícios 

energéticos e climáticos são apropriados em outras escalas (Costa et al., 2023; Dorn; 

Dietz, 2024; Martínez-Alier, 2018; Sovacool, 2021). Essa dinâmica revela a profunda 

conexão entre transição energética, neoextrativismo e economia política global, 

questionando a ideia de uma ruptura estrutural com os padrões históricos de apropriação 

da natureza. Em muitos casos, a transição reproduz relações coloniais e dependentes, 

reforçando desigualdades socioambientais sob novas justificativas climáticas (Andreucci 

et al., 2023; Svampa, 2019).  

Dados sistematizados pela York University (2025), a partir dos componentes de 

pegada ecológica de produção (EFP), importações (EFI) e exportações (EFE), permitem 

derivar uma medida de externalidade ambiental. Neste trabalho, a externalidade foi 

operacionalizada como a razão entre a pegada ecológica incorporada nas exportações e a 

pegada ecológica de consumo (EFE/EFC), indicando a parcela das pressões ambientais 

associadas à produção nacional que é direcionada para atender demandas externas. Trata-

se de um indicador que não se restringe a setores específicos, como a mineração, mas 

captura o conjunto das pressões ambientais associadas às economias nacionais, incluindo 

produção, consumo e comércio internacional. 

A evolução desse indicador para países da América do Sul entre 1990 e 2022 

(Figura 1) evidencia tendências consistentes de externalização ambiental, ainda que com 

trajetórias nacionais diferenciadas.  
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Figura 1 – Evolução da externalização ambiental associada ao consumo (EFE/EFC) na 

América do Sul (1990-2022) 

Fonte: York University (2025). Organizado pela autora. 

De modo geral, observa-se a intensificação da inserção da região em cadeias 

globais baseadas em bens naturais, com aumento da parcela de impactos ambientais 

associados à produção voltada à exportação. Esse movimento é particularmente evidente 

em economias com forte especialização em commodities minerais e agrícolas, como 

Chile, Peru e, em menor medida, Brasil e Colômbia, nas quais a externalização se 

apresenta de forma mais pronunciada e, em alguns casos, mais intensificada. Em 

contraste, outros países, como Argentina e Bolívia, exibem trajetórias mais graduais ou 

oscilatórias, refletindo a influência de ciclos econômicos, mudanças na demanda 

internacional e reconfigurações nas políticas de exploração e comércio de recursos. Em 

conjunto, esses padrões reforçam a interpretação de que a transição energética, ao 

intensificar fluxos materiais e energéticos em escala global, contribui para aprofundar 

dinâmicas de deslocamento espacial de impactos ambientais. Assim, os custos ecológicos 

permanecem territorializados em países exportadores de recursos, enquanto os benefícios 

do consumo e da descarbonização tendem a se concentrar em outras escalas, evidenciando 

a persistência de assimetrias estruturais no metabolismo socioeconômico global. 
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Transição energética, desigualdades e mundos possíveis 

Em conjunto, essas dinâmicas corroboram o referencial teórico ao indicar que a 

transição energética reconfigura a distribuição dos ônus socioambientais de forma 

multiescalar e desigual (Broto; Calvet, 2020; Martínez-Alier, 2018; O’Sullivan et al., 2020). 

A articulação entre desterritorialização, impactos ambientais e pegada ecológica ampliada 

permite compreender a transição energética como um processo de produção simultânea de 

território e desigualdade. Esses três eixos operam de forma integrada, visto que a 

reconfiguração dos usos do território viabiliza a expansão de infraestruturas energéticas. 

Estas, por sua vez, produzem impactos ambientais localizados e ambas se articulam a cadeias 

globais de extração, circulação e consumo de energia e materiais. O resultado é a produção 

de convergências territoriais de impacto, nas quais diferentes dimensões de desigualdade se 

sobrepõem e se reforçam. Essa dinâmica pode ser sistematizada a partir do diálogo com as 

cosmopolíticas do Antropoceno, conforme sintetizado no Quadro 3, que relaciona as três 

dimensões analíticas mobilizadas no artigo com os aportes teóricos de Haraway (2016) e 

Tsing (2015), bem como suas implicações operacionais. 

A sistematização apresentada evidencia que a transição energética pode ser 

interpretada como um processo de fricção entre diferentes mundos socioecológicos, no qual 

cadeias globais de energia e materiais se articulam a contextos locais, produzindo 

desestabilizações, rearranjos e formas desiguais de coexistência. Ao aproximar as dimensões 

empíricas analisadas das contribuições de Haraway (2016) e Tsing (2015), torna-se possível 

compreender esses processos como transformações nas condições de vida, nas relações 

multiespécie e nas formas de habitar territórios marcados por degradação e conflito. 

Como um caso emblemático, a Amazônia evidencia de forma particularmente nítida 

essas tensões. A região ocupa uma posição estratégica na agenda climática global, ao 

concentrar biodiversidade, desempenhar papel central na regulação climática e abrigar 

extensos territórios indígenas e áreas protegidas (Albert et al., 2023; Walker et al., 2020). Ao 

mesmo tempo, permanece historicamente inserida como fronteira de extração e 

infraestruturação. Essa condição se intensifica por meio da expansão de hidrelétricas, 

mineração, abertura de estradas e reconfiguração de cadeias extrativas associadas à produção 

de energia renovável. Esses grandes empreendimentos têm produzido dinâmicas sobrepostas 
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de desterritorialização, degradação ambiental e conflitos socioambientais, frequentemente 

incidindo sobre territórios protegidos e áreas tradicionalmente ocupadas (Bebbington et al., 

2018; Merino, 2024; Randell; Klein, 2021; Schaeffer et al., 2023). 

Quadro 3 – Dimensões socioambientais da transição energética e suas articulações 

cosmopolíticas 

Dimensão analítica 
Conceitos propostos 

por Haraway (2016) 

Conceitos propostos por 

Tsing (2015) 

Operacionalização 

analítica 

Desterritorialização 

A desterritorialização 

pode ser compreendida 

a partir da ideia de 

“viver com o problema” 

e da responsabilidade 

situada, na medida em 

que a imposição de 

infraestruturas 

energéticas rompe 

relações multiespécie e 

redes de cuidado 

territorial, 

reconfigurando formas 

de coexistência. 

A expansão de projetos 

energéticos ocorre por meio 

de fricções entre cadeias 

globais e práticas locais, 

nas quais encontros 

assimétricos reconfiguram 

assemblages territoriais e 

produzem conflitos e 

instabilidade. 

Analisar a perda de 

autonomia territorial 

como ruptura de 

relações socioecológicas 

e imposição de 

racionalidades externas, 

evidenciando como 

projetos energéticos 

produzem fricções entre 

modos de vida locais e 

cadeias globais. 

Impactos 

ambientais e 

qualidade de vida 

Os impactos ambientais 

podem ser lidos como 

desestabilização de 

redes de 

interdependência entre 

humanos e não 

humanos, no horizonte 

do Chthuluceno, 

afetando 

simultaneamente 

ecossistemas e 

condições de 

reprodução da vida. 

Os impactos configuram 

contextos de coexistência 

em ruínas, nos quais 

assemblages emergem sob 

condições precárias, 

revelando como a vida 

persiste em ambientes 

degradados e instáveis. 

Interpretar os impactos 

como transformação das 

condições de 

coexistência e 

reprodução da vida, 

analisando como 

comunidades 

reconfiguram práticas 

diante de degradação 

ambiental e 

instabilidade ecológica. 

Pegada ecológica 

ampliada 

A pegada ecológica 

ampliada pode ser 

entendida como 

expressão de 

responsabilidades 

distribuídas, nas quais 

cadeias de impacto 

conectam territórios 

distantes por relações 

não lineares que 

implicam diferentes 

contextos 

socioecológicos. 

As cadeias globais de 

materiais operam por meio 

de conexões não escaláveis, 

nas quais fluxos de energia 

e matéria articulam 

territórios de extração e 

consumo, produzindo 

fricções e externalização de 

impactos. 

Evidenciar a 

externalização de 

impactos e as conexões 

entre territórios, 

analisando a transição 

energética como rede de 

fluxos materiais que 

produz “fins de mundo” 

localizados ao longo das 

cadeias globais. 

Fonte: Organizado pela autora 
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A transição energética, embora necessária diante da crise climática, insere-se em 

padrões históricos de desenvolvimento desigual, nos quais a reorganização dos sistemas 

energéticos tende a reproduzir assimetrias territoriais e sociais. A noção de “periferias 

energéticas” contribui para compreender como determinados territórios permanecem 

estruturalmente desfavorecidos ao longo de todo o sistema energético, concentrando 

vulnerabilidades, menor capacidade de decisão e maior exposição a riscos 

socioambientais (Golubchikov; O’Sullivan, 2020). Esse quadro dialoga com a ideia de 

transições energéticas desiguais, nas quais comunidades periféricas, mesmo inseridas em 

territórios estratégicos para a geração de energia de baixo carbono, enfrentam limitações 

estruturais para internalizar seus benefícios, permanecendo condicionadas por relações 

de poder e dependência multiescalares (O’Sullivan et al., 2020).  

Na América Latina, esse processo se articula à expansão de fronteiras 

extrativistas, nas quais a intensificação da exploração de bens naturais, frequentemente 

justificada pela agenda climática, reconfigura conflitos e aprofunda dinâmicas de 

dependência e desigualdade (Svampa, 2019; UNEP, 2025). Nessa mesma direção, a 

noção de colonialismo energético permite evidenciar como projetos de energia renovável 

podem implicar apropriação de terras, imposição de decisões e externalização de 

impactos, reproduzindo relações desiguais de poder entre territórios e atores (Contreras 

et al., 2023). Tais impactos não se distribuem de forma equitativa, incidindo de maneira 

desproporcional sobre populações historicamente marginalizadas, com menor acesso a 

recursos, reconhecimento e participação nos processos decisórios (Acselrad, 2002; 

Bullard, 1990; Schlosberg, 2007). No Sul Global, essas desigualdades são ainda mais 

acentuadas, uma vez que os efeitos das mudanças climáticas e das próprias estratégias de 

mitigação recaem sobre grupos cuja capacidade de adaptação é limitada por condições 

socioeconômicas, políticas e institucionais, frequentemente marcadas pela ausência ou 

insuficiência de políticas públicas efetivas (Ngcamu, 2023). Além disso, persistem 

descompassos entre problemas, enquadramentos políticos e soluções propostas, o que 

evidencia dilemas éticos na forma como a transição energética tem sido concebida, 

frequentemente desconsiderando desigualdades sociais e a necessidade de abordagens 

diferenciadas (Jasanoff, 2018). 
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A expansão das infraestruturas energéticas pode também ser compreendida como 

um processo de produção de ruínas, no qual territórios são reconfigurados por usos 

intensivos e, posteriormente, marcados por degradação ambiental, fragilização de 

vínculos sociais e perda de referências territoriais (Tsing, 2015). Essas ruínas são 

materiais, sociais e simbólicas, expressando a erosão de modos de vida e de relações 

socioecológicas historicamente constituídas (Haesbaert, 2011; Lefebvre, 1991). Nesse 

sentido, a transição não elimina os passivos do modelo energético baseado em 

combustíveis fósseis, mas frequentemente os reconfigura e desloca espacialmente, 

produzindo novas periferias energéticas e zonas de sacrifício (Andreucci et al., 2023; 

Johansen et al., 2024; Meira et al., 2025; O’Sullivan et al., 2020; Pinto et al., 2023). 

Frente a esse cenário, abordagens inspiradas nas cosmopolíticas do cuidado, da 

coexistência e da responsabilidade oferecem uma chave interpretativa relevante. Ao 

deslocar o foco da eficiência tecnocrática para as condições concretas de convivência em 

mundos danificados, essas perspectivas enfatizam a interdependência entre humanos e 

não humanos e a necessidade de assumir responsabilidades situadas em relação aos 

efeitos da transição (Haraway, 2016; Stengers, 2015; Tsing, 2015). Trata-se, portanto, de 

reconhecer que a transição energética envolve responsabilidades éticas e políticas 

concretas em relação aos territórios, populações e formas de vida que sustentam 

materialmente sua implementação (Miller, 2014). 

Os limites de uma transição energética orientada exclusivamente por critérios 

técnicos e econômicos tornam-se evidentes quando decisões são tomadas de forma 

centralizada, com baixa participação social e reduzido reconhecimento das 

especificidades territoriais (Jasanoff, 2018; Mancilla; Baard, 2024). Modelos baseados 

exclusivamente em indicadores de eficiência, redução de emissões ou viabilidade 

econômica tendem a invisibilizar conflitos, externalidades e impactos cumulativos, 

reforçando uma lógica de solução técnica para problemas que são, fundamentalmente, 

sociais e políticos (Beck, 2011; Robbins, 2012).  
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Considerações finais 

A transição energética, ao se materializar territorialmente, produz convergências 

de impactos socioambientais que, ao articular processos multiescalares e 

interdependentes, reforçam a distribuição desigual de custos e benefícios, incidindo de 

forma mais intensa sobre territórios periféricos e populações vulnerabilizadas. Sua análise 

deve ir além de seus benefícios agregados em termos de mitigação climática. Embora, no 

longo prazo, a substituição de fontes fósseis por matrizes de menor intensidade de 

carbono tenda a resultar em reduções líquidas de emissões de gases de efeito estufa, sua 

implementação envolve processos que também geram pressões ambientais relevantes, 

especialmente associadas à conversão da cobertura da terra, à expansão de infraestruturas 

e à intensificação de cadeias extrativas. Esses processos configuram fontes importantes 

de emissão e, sobretudo, de transformação de ecossistemas, com efeitos territorialmente 

concentrados e socialmente desiguais.  

Em muitos casos, tais impactos incidem sobre regiões ecologicamente sensíveis e 

populações vulnerabilizadas, evidenciando que os custos da transição não são 

homogêneos nem diretamente compensáveis pelos ganhos climáticos globais. Assim, 

ainda que a mitigação permaneça central, torna-se igualmente necessário incorporar 

estratégias de adaptação que considerem os efeitos territoriais da transição e priorizem 

populações mais expostas. Desse modo, a efetividade climática da transição energética 

depende não apenas da redução agregada de emissões, mas também da forma como seus 

impactos socioambientais são distribuídos e enfrentados em diferentes contextos. 

Do ponto de vista teórico, o artigo contribui ao articular a Sociologia Ambiental, 

a Ecologia Política e as cosmopolíticas do Antropoceno como um enquadramento 

integrado para a análise da transição energética. Essa abordagem permite deslocar a 

interpretação centrada na substituição de fontes energéticas para uma leitura relacional, 

que evidencia as conexões entre territórios, fluxos materiais e formas de vida, bem como 

as transformações nas condições de coexistência em contextos marcados por degradação 

e conflito. Do ponto de vista metodológico, a principal contribuição reside na proposição 

de um esquema analítico baseado em três dimensões interrelacionadas 

(desterritorialização, impactos ambientais e pegada ecológica ampliada) que possibilita 
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integrar diferentes escalas e evidências na análise da transição energética. Esse 

enquadramento permite apreender simultaneamente efeitos locais e processos globais de 

externalização de impactos, oferecendo uma base para investigações empíricas em 

distintos contextos.  

Em termos práticos, os resultados indicam que a reorientação da transição 

energética requer a incorporação da justiça socioambiental como princípio estruturante. 

Isso implica ampliar a participação social, reconhecer especificidades territoriais e 

considerar os efeitos cumulativos dos empreendimentos energéticos, superando 

abordagens baseadas exclusivamente em critérios técnicos e econômicos. 
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